
HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 10584 - EX (2024/0287743-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : I S
ADVOGADA : RAQUEL BARCELOS ARAUJO - GO053974
REQUERIDO : P N A C
OUTRO NOME : P N A C P
ADVOGADOS : THALITA FRESNEDA GOMES DE CASTRO - GO039616

FLAVIO LEANDRO PALMERSTRON ABRANTES - GO030620

EMENTA

HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA
CONTESTADA. DIVÓRCIO. CÔNJUGE RESIDENTE NO BRASIL.
NECESSIDADE DE CITAÇÃO POR CARTA ROGATÓRIA.
HOMOLOGAÇÃO INDEFERIDA.

I - A citação de brasileiro residente no Brasil deve ocorrer por
carta rogatória. Precedentes: SEC n. 14.849/EX, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJe  SEC n. 12.130 7/3/2018,  23/3/2018;
/EX, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em

 DJe  SEC n. 10.154/EX, relatora Ministra Laurita19/10/2016,  26/10/2016;
Vaz, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014, DJe 6/8/2014.

II - Homologação de decisão estrangeira indeferida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não homologar a sentença estrangeira, nos15/10/2025  21/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
 

Brasília, .22 de outubro de 2025
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HERMAN BENJAMIN
Presidente

FRANCISCO FALCÃO
Relator
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HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 10584 - EX (2024/0287743-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : I S
ADVOGADA : RAQUEL BARCELOS ARAUJO - GO053974
REQUERIDO : P N A C
OUTRO NOME : P N A C P
ADVOGADOS : THALITA FRESNEDA GOMES DE CASTRO - GO039616

FLAVIO LEANDRO PALMERSTRON ABRANTES -
GO030620

EMENTA

HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA
CONTESTADA. DIVÓRCIO. CÔNJUGE RESIDENTE NO BRASIL.
NECESSIDADE DE CITAÇÃO POR CARTA ROGATÓRIA.
HOMOLOGAÇÃO INDEFERIDA.

I - A citação de brasileiro residente no Brasil deve ocorrer por
carta rogatória. Precedentes: SEC n. 14.849/EX, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Corte Especial, julgado em , DJe ; SEC n.7/3/2018 23/3/2018
12.130/EX, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 

, DJe ; SEC n. 10.154/EX, relatora Ministra Laurita19/10/2016 26/10/2016
Vaz, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014, DJe .6/8/2014

II - Homologação de decisão estrangeira indeferida.

 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira proferida pelo

Tribunal de Primeira Instância de Tânger, Marrocos, formulado por I.S., em desfavor de

P.N.A.C.
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Narra a inicial que as partes contraíram matrimônio em 2011, no Marrocos.

Por razões de foro íntimo, o requerente promoveu o fim do casamento em 2019, período

em que, até a presente data, a requerida já teria retornado ao Brasil sem regularizar o

divórcio perante o seu país de origem.

A Justiça Marroquina decretou o divórcio entre as partes e concedeu a guarda

das filhas menores ao requerente.

A requerida apresentou a contestação de fls. 69-82.

Sustenta, em síntese, que a ação de busca e apreensão de menor ajuizada pelo

requerente perante a justiça brasileira foi julgada improcedente. Relata que a 5ª Vara de

Família da Comarca de Goiânia lhe concedeu a guarda provisória das filhas menores,

bem como fixou alimentos provisórios. Alega, ainda, que desconhece a existência do

processo estrangeiro. Por fim, pugna pela revogação da assistência judiciária gratuita

concedida à parte autora.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 601-623, pelo indeferimento do

pedido de homologação de sentença estrangeira.

É o relatório.

 

VOTO

Preliminarmente, há se ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem

competência para emitir juízo meramente delibatório acerca da homologação de sentença

estrangeira. Nesse contexto, é preciso verificar se a pretensão homologatória atende aos

requisitos do art. 963 do Código de Processo Civil de 2015 e dos arts. 216-C e 216-D do

Regimento Interno deste Tribunal Superior.

A apresentação de questionamentos acerca do mérito da decisão alienígena é

de competência do Juízo estrangeiro. Assim, eventual deferimento do pedido de

homologação, portanto, limita-se a dar eficácia à sentença estrangeira, nos exatos termos

Documento eletrônico VDA51018632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2025 12:40:37
Código de Controle do Documento: 8c2c3cf2-d11f-4e7a-b417-61a915bbfcd0



em que proferida, não sendo possível aditá-la para inserir provimento que dela não

conste.

Feito esse esclarecimento, passa-se à análise dos requisitos. Segundo os arts.

963 do CPC/2015 e 216-C e 216-D do RISTJ, constituem-se requisitos necessários para a

homologação de título judicial estrangeiro:

 
i) ter sido proferido por autoridade competente; ii) terem sido as partes regularmente

citadas ou verificada a revelia; iii) ser eficaz no país em que foi proferida; iv) estar
chancelado pela autoridade consular brasileira, e; v) ser traduzido por tradutor oficial ou
profissional juramentado no Brasil. Além disso, a sentença estrangeira não pode ofender a
soberania nacional, a dignidade da pessoa humana e/ou a ordem pública.

 

O requisito da citação foi desatendido, posto que não houve a citação regular

da parte requerida no processo estrangeiro.

Pela leitura atenta dos autos, especialmente da petição inicial, é possível

extrair que a requerida regressou ao seu país de origem em 2019, antes do ajuizamento

da ação estrangeira (fls. 10-14), tendo o requerente conhecimento do endereço atual de

sua ex-cônjuge.

Logo, a requerida, por residir no Brasil, deveria ter sido chamada ao processo

originário estrangeiro por Carta Rogatória, uma vez que é requisito indispensável para a

homologação de decisão estrangeira terem sido as partes regularmente citadas ou

constatada a revelia, conforme dispõe o art. 963, II, do CPC/2015.

Nesse sentido, :in verbis

 
PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA.

DIVÓRCIO. CITAÇÃO EDITALÍCIA NO EXTERIOR. RÉU QUE
COMPROVADAMENTE REGRESSOU AO BRASIL, COM A CIÊNCIA DA AUTORA,
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA.
AUSÊNCIA DE CARTA ROGATÓRIA. NULIDADE DA CITAÇÃO NO PAÍS DE
ORIGEM. NÃO HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA ESTRANGEIRA.

1- O propósito da presente ação é obter a homologação de sentença proferida pelo
Poder Judiciário dos Estados Unidos da América que decretou o divórcio dos litigantes.
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2- O regresso do réu ao Brasil antes do ajuizamento da ação em território estrangeiro,
com a ciência da ex-cônjuge e autora da ação de divórcio, invalida a citação editalícia
realizada no exterior, porque indispensável a citação da parte em território nacional, por
carta rogatória, sob pena de vulneração à garantia fundamental ao contraditório. Precedentes.

3- Hipótese em que o réu retornou ao Brasil em definitivo no ano de 2012 e,
posteriormente, teve contra si ajuizada uma ação de divórcio perante a justiça
estadunidense, na qual a autora expressamente requereu a citação por edital do réu que sabia
não mais estar em solo americano. Violação ao art. 963, II, do CPC/15, art. 15, alínea "b",
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e art.

216-D, II, do RISTJ.
4- Pedido de homologação de sentença estrangeira julgado improcedente.
(SEC n. 14.849/EX, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, DJe .)7/3/2018 23/3/2018
 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA

ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO NÃO CONSENSUAL. CITAÇÃO POR
MEIO DE CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO. RESIDENTE NO BRASIL.
NECESSIDADE DE CARTA ROGATÓRIA. NÃO ATENDIMENTO DO ART. 15, "b",
DA LINDB, ART. 963, II, DO NCPC E ART. 216-D, II, DO RISTJ. PRECEDENTES.

1. Pedido de homologação de sentença de divórcio não consensual proferida em
Portugal, na qual se debate apenas se houve citação válida em atenção ao o art. 15, "b", da
LINDB, ao art. 963, II, do NCPC e ao art. 216-D, II, do RISTJ.

2. No caso concreto, não há falar em citação válida, já que a citação de brasileiro
residente no Brasil deve ser efetivada por meio de carta rogatória, como pacificado na
jurisprudência do STJ e não por meio de carta comum, com aviso de recebimento (fl. 81 e
fl. 84): "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, para
homologação de sentença estrangeira proferida em processo que tramitou contra pessoa
residente no Brasil, revela-se imprescindível que a citação tenha sido por meio de carta
rogatória" (SEC 8.396/EX, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

.).11/12/2014
Pedido de homologação indeferido.
(SEC n. 12.130/EX, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 

, DJe .)19/10/2016 26/10/2016
 
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. LÍBANO. DIVÓRCIO.

REQUERIDA RESIDENTE NO BRASIL. CITAÇÃO POR EDITAL EM JORNAL
LIBANÊS. IRREGULARIDADE. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA
ROGATÓRIA CITATÓRIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INDEFERIMENTO
DO PEDIDO.

1. Há evidente irregularidade na citação da ora Requerida para a ação alienígena que
ensejou a decretação do seu divórcio com o Requerente, na medida em que, a despeito de ter
residência conhecida no Brasil, não houve a expedição de carta rogatória para chamá-la a
integrar o processo, mas mera publicação de edital em jornal libanês. Resta desatendido,
pois, requisito elementar para homologação da sentença estrangeira, qual seja, a prova da
regular citação ou verificação da revelia. Precedentes: SEC 980/FR, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJ , p.06/09/2006 16/10/2006
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273; SEC 2493/DE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL,
julgado em , DJe ; SEC 1483/LU, Rel. Ministro ARI28/05/2009 25/06/2009
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe .12/04/2010 29/04/2010

2. Se não bastasse, ofende a ordem pública a iniciativa do Requerente de, mesmo
tendo vivido quase a totalidade do tempo de casado no Brasil, com sua esposa e filhos, e
também aqui se encontrar seu patrimônio, levar para a Justiça Libanesa o pedido de
divórcio, pretendendo, ao que tudo indica, esquivar-se da Justiça Brasileira, subtraindo a
prerrogativa de foro da mulher casada (a teor do art. 100, inciso I, do Código de Processo
Civil, c.c. o art.7.º da Lei de Introdução das Normas do Direito Brasileiro, quando pendia
contra si ação de separação de corpos; alimentos; arrolamento de bens; divórcio; interdito
proibitório; e execução de alimentos.

3. Pedido de homologação indeferido. Custas ex lege. Condenação do Requerente ao
pagamento dos honorários advocatícios.

(SEC n. 10.154/EX, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014,
DJe .)6/8/2014

 

Em relação ao pedido de revogação da assistência judiciária gratuita

concedida à parte autora, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a

declaração de necessidade de concessão dos benefícios de assistência judiciária gratuita

gera presunção , podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos juris tantum

de prova em sentido contrário.

No caso, a parte requerida não apresentou elementos robustos capazes de

afastar a presunção razão pela qual indefiro o pedido de revogação.juris tantum, 

Quanto aos honorários advocatícios de sucumbência, a Corte Especial do

Superior Tribunal de Justiça no julgamento da HDE n. 1.809/EX, definiu alguns critérios

para a fixação da verba sucumbencial nos procedimentos de homologação de decisão

estrangeiro, restando o acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA.
SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA REQUERIDA. IRRELEVÂNCIA. DEFERIMENTO DA
HOMOLOGAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. RELAÇÃO JURÍDICA PATRIMONIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: FIXAÇÃO POR EQUIDADE (CPC, ART. 85, § 8º).
PEDIDO DEFERIDO.

1. O titular do direito reconhecido na decisão alienígena possui evidente legitimidade
ativa para requerer, perante o Superior Tribunal de Justiça, a homologação de sentença
arbitral estrangeira.
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2. A homologação de decisão estrangeira, mesmo quando contestada, é causa
meramente formal, na qual a Corte Superior exerce tão somente , nãojuízo de delibação
adentrando o mérito da disputa original, tampouco averiguando eventual injustiça do 

 alienígena (CPC, arts. 960 a 965).decisum
3. Por isso mesmo, descabe examinar, entre outras questões envolvidas com o mérito

e já examinadas e decididas no juízo estrangeiro, a legitimidade da requerente para instaurar
o procedimento de arbitragem ou a correção do valor da condenação.

4. É irrelevante para o exame do pedido de homologação de decisão estrangeira o fato
de a sociedade empresária requerida encontrar-se submetida a processo de recuperação
judicial no Brasil. Afinal, somente após a eventual homologação será possível à requerente
deduzir qualquer pretensão executiva perante o Judiciário brasileiro. E, nessa outra fase
procedimental, é que eventualmente poderão incidir os ditames da Lei 11.101/2005, caso
venha a ser o crédito submetido ao processo do juízo recuperacional.

5. Na espécie, é devida a homologação da sentença arbitral estrangeira, porquanto
atendidos os requisitos previstos nos arts. 963 e 964 do CPC de 2015, 216-C e 216-D do
RISTJ e 37 a 40 da Lei de Arbitragem, bem como constatada a ausência de ofensa à
soberania nacional, à dignidade da pessoa humana e à ordem pública (CPC/2015, art. 963,
VI; LINDB, art. 17; RISTJ, art. 216-F).

6. Em pedido de homologação de decisão estrangeira, contestado pela própria parte
requerida, a verba honorária sucumbencial deve ser estabelecida por apreciação equitativa,
nos termos do § 8º do art. 85 do CPC de 2015, com observância dos critérios dos incisos do
§ 2º do mesmo art. 85. Dentre os critérios legais indicados, a serem atendidos pelo julgador,
apenas o constante do inciso III refere imediatamente à causa em que proferida a decisão,
sendo, assim, fator , dotado de aspecto objetivo prevalente, enquanto osendoprocessual
demais critérios são de avaliação preponderantemente subjetiva (incisos I e IV) ou até
exógena ao processo (inciso II).

7. Desse modo, ao arbitrar, por apreciação equitativa, os honorários advocatícios
sucumbenciais, não pode o julgador deixar de atentar para a natureza e a importância da
causa, levando em consideração a natureza, existencial ou patrimonial, da relação jurídica
subjacente nela discutida, objeto do acertamento buscado na decisão estrangeira a ser 
homologada. Com isso, obterá também parâmetro acerca da importância da causa.

8. Por relação jurídica de natureza existencial, deve-se entender aquelas nas quais os
aspectos de ordem moral, em regra, superam os de cunho material. Por isso, a importância
da causa para as partes não estará propriamente em expressões econômicas nela acaso
envolvidas, mas sobretudo nos valores existenciais emergentes. Já a relação jurídica de
natureza patrimonial refere, comumente, a objetivos econômicos e financeiros relacionados
com o propósito das partes de auferir lucro, característico dos empresários e das empresas
atuantes nas atividades econômicas de produção ou circulação de bens e serviços. Para estes
sujeitos, a importância de uma ação judicial é, em regra, proporcional aos valores
envolvidos na disputa, ficando os aspectos morais num plano secundário, inferior ou até
irrelevante.

9. Assim, o estabelecimento, por equidade, de honorários advocatícios sucumbenciais
nas homologações de decisão estrangeira contestada, conforme a natureza predominante da
relação jurídica considerada, observará: a) nas causas de cunho existencial, poderão ser
fixados sem maiores incursões nos eventuais valores apenas reflexamente debatidos, por
não estar a causa diretamente relacionada a valores monetários, mas sobretudo morais; b)
nas causas de índole patrimonial, serão fixados levando em conta, entre outros critérios, os

Documento eletrônico VDA51018632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2025 12:40:37
Código de Controle do Documento: 8c2c3cf2-d11f-4e7a-b417-61a915bbfcd0



valores envolvidos no litígio, por serem estes indicativos objetivos e inegáveis da
importância da causa para os litigantes.

10. Não se confunda, porém, a utilização do valor da causa como mero  paracritério
arbitramento, minimamente objetivo, de honorários sucumbenciais por equidade, conforme
o discutido § 8º do art. 85, com a adoção do valor da causa como  para base de cálculo
apuração, aí sim inteiramente objetiva, dos honorários de sucumbência, de acordo com a
previsão do § 2º do mesmo art. 85 do CPC. São coisas bem diferentes.

11. Na espécie, tem-se relação jurídica de natureza patrimonial, de maneira que a
fixação da verba honorária, por equidade, nesta demanda, deve levar em consideração o
vultoso valor econômico atribuído à causa, decorrente da natureza desta e indicativo da
importância da demanda para ambos os litigantes.

12. Pedido de homologação da decisão estrangeira deferido. Honorários advocatícios
sucumbenciais fixados, por equidade, em R$40.000,00.

 

Assim, considerando o valor atribuído à causa e a relação jurídica de natureza

existencial da presente causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, fixo a

verba sucumbencial no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), ficando suspensa sua

exigibilidade em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita.

Ante o exposto, nos termos do art. 216-K, parágrafo único, do RISTJ, indefiro

o pedido de homologação de sentença estrangeira.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

HDE 10.584 / EX
Número Registro: 2024/0287743-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 15/10/2025  21/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : I S
ADVOGADA : RAQUEL BARCELOS ARAUJO - GO053974
REQUERIDO : P N A C
OUTRO NOME : P N A C P
ADVOGADOS : THALITA FRESNEDA GOMES DE CASTRO - GO039616

FLAVIO LEANDRO PALMERSTRON ABRANTES - GO030620

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). THALITA FRESNEDA GOMES DE CASTRO, pela parte: REQUERIDO: P N A C.

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não homologar a sentença estrangeira, nos termos do voto 21/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Presidente do STJ.

 

Brasília, 21 de outubro de 2025
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